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RESUMO  
 

 A obesidade configura, na atualidade, um problema de saúde pública que urge atenção de 
diversos setores, dada a proporção que assume no mundo todo. Muitos estudos relacionam este 
problema a diversos distúrbios de saúde metabólicos, endócrinos, cardiovasculares, pulmonares, 
gastrointestinais, psiquiátricos, hematológicos dentre outros. A obesidade está associada não 
somente a fatores genéticos e ambientais, mas também, a um estilo de vida inadequado. Tendo 
em vista a sua relevância social, constata-se, pelos estudos analisados, que são poucas ainda as 
estratégias de prevenção de saúde voltadas a essa situação. Em decorrência dessa constatação, 
propõe-se esta atualização sobre ações de prevenção no âmbito da obesidade em escolares, 
resultante de um trabalho desenvolvido durante as aulas do Mestrado em Promoção da Saúde da 
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). O ponto abordado é o fato de que várias escolas 
não contam com restrições de produtos vendidos em suas cantinas. A alimentação 
comercializada nas escolas deve conter qualidade nutricional adequada e a merenda preparada no 
âmbito escolar é de extrema importância para atender os requisitos nutricionais.  Porém, muitas 
crianças não consomem essa merenda, e sim, lanches trazidos de casa ou vendidos em cantinas 
escolares, desperdiçando recursos públicos, além de muitas vezes, não ingerirem uma 
alimentação saudável, contribuindo para complicações de saúde ao longo dos anos. Por tudo isso, 
torna-se fundamental realizar processos de investigação a respeito de como estão sendo 
implementadas ações e políticas públicas nesta dimensão, tendo em vista o incremento da 
obesidade infantil em escolares. 
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OBESITY: health prevention strategies in school environments 
 
 

 ABSTRACT  
 

At present, obesity configures a public health problem which calls for attention from 
different sectors, given the proportion it assumes all over the world. Several studies relate this 
problem to metabolic health problems, including endocrinal, cardiovascular, lung, 
gastrointestinal, psychiatric, hematological disturbances, among others. Obesity is not only 
associated with genetic and environmental factors, but also with unhealthy lifestyles. In view of 
its social importance, it is ascertained, through analyses of studies, that there are not many health 
prevention strategies focused on this situation. As a result of this ascertainment, the proposal is 
for updating prevention actions in the realm of obese schoolchildren, resulting from a work 
conducted during the Master’s Degree lessons in Health Promotion at the University of Santa 

                                                
1 Farmacêutica, Mestranda em Promoção da Saúde – UNISC – RS. 
2 Cirurgiã-Dentista, Mestranda em Promoção da Saúde – UNISC – RS.  
3 Fisioterapeuta, Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ 
4 Coordenadora do SIS- Curso de Psicologia, Docente do Mestrado em Promoção da Saúde – UNISC - RS 
5 Docente do Departamento de Enfermagem e Odontologia e do Programa de Pós- Graduação Mestrado em 
Promoção da Saúde – UNISC – RS. 



 
Todendi PF, Borges TS, Schwanke NL, Garcia EL, Krug SBF 

 

 2

Cruz do Sul (UNISC). The point in question is the fact that many schools pose no restrictions to 
products sold in their canteens. Food stuffs sold in schools should have adequate nutritional 
quality, and snacks prepared at school are extremely important in meeting all nutritional 
requirements. However, many children do not consume these school lunches, but they bring 
them from home or purchase them at the canteen, spending public resources, along with not 
taking in healthy foods and, as a consequence, leading to health problems over the years. For all 
this, it is of fundamental importance to carry out investigating processes with regard to how 
public actions and policies are being implemented towards this end, in view of the fact that 
obesity in schoolchildren is on a rising trend.  
Keywords: Obesity; preschooler; health prevention. 

 
INTRODUÇÃO 

 
A obesidade vem crescendo rapidamente no mundo inteiro1-2, tornando-se um problema 

de saúde pública3. Está relacionada com diversos distúrbios prejudiciais à saúde, como 
metabólicos, endócrinos, cardiovasculares, pulmonares, gastrointestinais, psiquiátricos, 
hematológicos4,5,6,7,8 e associada não somente com fatores genéticos e ambientais, mas também 
com um estilo de vida inadequado1. A prevenção deve estar focada na adoção de hábitos 
saudáveis desde cedo, para que crianças e adolescentes instituam um estilo de vida adequado na 
fase adulta, prevenindo futuros problemas de saúde3. A obesidade em crianças e adolescentes 
apresenta crescente aumento mundialmente, as quais tendem a permanecer obesas na fase 
adulta9; afeta populações de todos os países, tanto os desenvolvidos quanto os em 
desenvolvimento, todos os grupos socioeconômicos, todas as idades, sexos e etnias10. 

A etiopatogenia da obesidade na infância e adolescência é multifatorial, sendo evidente a 
contribuição das interações entre os fatores genéticos, neuroendócrinos, metabólicos, 
psicológicos, ambientais e sócio-culturais4,10. É na infância e na adolescência que são 
incorporados diversos hábitos como as preferências alimentares e a prática de atividade física11-
12. Assim, torna-se fundamental o desenvolvimento e implantação de estratégias de prevenção 
durante esses períodos iniciais, promovendo hábitos saudáveis e reduzindo comportamentos de 
risco para a saúde3,13,17. 

Devido sua relevância social e a incipientes estratégias de prevenção de saúde voltadas a 
esse tema, este artigo propõe uma atualização sobre obesidade e ações de prevenção à saúde. O 
estudo foi desenvolvido durante a disciplina de “Políticas públicas, Saúde e Cultura” do 
Mestrado em Promoção da Saúde, da Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC/RS. As 
discussões deste tema tiveram como foco a questão da existência das cantinas no ambiente 
escolar, pois, percebe-se que a presença das mesmas acaba dificultando a implementação e 
desenvolvimento de ações voltadas à prevenção da obesidade em diversas escolas. O ponto 
abordado é o fato de que estas cantinas continuam comercializando produtos como doces, 
refrigerantes, balas, biscoitos e gorduras12. Segundo pesquisa18     realizada o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) afirma que, se a cantina estiver dentro da escola, deverá 
configurar um espaço de estímulo e divulgação de informações sobre alimentação e saúde, 
fornecendo refeições e lanches de qualidade12. 

A relação entre altos índices de sobrepeso e obesidade infantil é elevada, e as escolas têm 
sido grandes aliadas para combater esta epidemia, através de políticas que possam medir a 
eficácia em longo prazo, tanto da inadequação da ingestão alimentar quanto nos índices de 
sobrepeso e obesidade19. O ambiente escolar tem entre os professores, funcionários, profissionais 
de saúde, pais e estudantes, uma forma participativa e dinâmica de trabalho. Decorre desta 
situação melhores condições para desenvolver atividades que reforcem a capacidade de 
transformar a escola em um ambiente saudável e de prevenção da saúde, possibilitando 
transformações na direção do desenvolvimento integral. Inclui-se nesta perspectiva a orientação 
alimentar de todos os envolvidos nesse processo18,20. 
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A escola é o lugar ideal para desenvolver ações voltadas para a promoção da alimentação 
saudável e prática de atividade física. O desenvolvimento de cardápios saudáveis é muito 
importante, restringindo-se a oferta, promoção comercial e venda de alimentos ricos em 
gorduras, açúcares e sal. Desta forma, estimulam-se refeições saudáveis aumentando a promoção 
do consumo de frutas e hortaliças, com ênfase nos alimentos regionais21. 

A preocupação se faz presente pelo fato de que a alimentação não saudável nos primeiros 
anos de vida e durante a fase escolar é responsável pelo baixo peso, retardo no crescimento e 
desenvolvimento da criança, além de favorecer a repetência escolar e o desenvolvimento de 
doenças como infecções, obesidade, hipertensão arterial e diabetes. Isto compromete a qualidade 
de vida na fase adulta. Daí a importância dos escolares terem acesso a uma alimentação saudável 
e adequada nas escolas18. 

Segundo o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), estudos12 apontam que 
não há adesão a alimentação escolar gratuita por parte dos estudantes quando da presença de 
cantina na escola, ou seja, os alunos deixam de comer a refeição gratuita e balanceada, para 
comer alimentos não saudáveis e pagos na cantina. Reafirma-se assim, a influência das cantinas 
no excesso de peso destes escolares18. 

Estudo realizado22 verificou que quando os alunos dispõem de recursos para compra de 
alimentos nas cantinas escolares, as preferências recaem sobre aqueles ricos em açúcares, 
gordura, sal ou refrigerantes. Outro estudo23 afirma que mais de 78% dos escolares têm o hábito 
de consumir alimentos de cantinas, sendo citados os mesmos alimentos encontrados no estudo 
anterior. 

Em 2000, estudo24 realizado em Florianópolis, revelou elevada prevalência de obesos na 
idade de 06 a 08 anos. Estes resultados levaram o poder público municipal a adotar medidas 
proibindo a venda pelas cantinas escolares, de doces, refrigerantes, salgados industrializados, 
balas e confeitos. Em 2005, pesquisa25 realizada com 2.825 escolas públicas de São Paulo, 
identificou que na opinião de pais, professores e funcionários, as cantinas escolares deveriam 
substituir a comercialização de refrigerantes e frituras por sucos, bebida láctea e salgados 
assados.  A referida pesquisa serviu como base para elaborar a portaria que prevê a 
comercialização de alimentos mais saudáveis aos alunos pelas cantinas escolares do estado26. 

A primeira legislação específica (lei estadual 12.061/2001) criada para regulamentar 
alimentos comercializados nas cantinas escolares foi implementada no estado de Santa Catarina27 

e alguns estados como Paraná, Mato Grosso, São Paulo, Rio Grande do Sul, entre outros, 
adotaram a mesma legislação que vêm regulamentando o comércio desses produtos em suas 
escolas28.  

 
Epidemiologia e aspectos relevantes das políticas públicas na prevenção da obesidade em 
escolares 

No decorrer dos últimos anos, a incidência de obesidade vem crescendo no Brasil de uma 
forma alarmante. Em 2009, uma em cada três crianças de 5 a 9 anos estavam acima do peso 
recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), a parcela dos meninos e rapazes de 10 
a 19 anos de idade com excesso de peso passou de 3,7% (1974-75) para 21,7% (2008-09), já 
entre meninas e moças o crescimento do excesso de peso foi de 7,6% para 19,4%29. No entanto, 
as crianças não entendem os danos que a obesidade pode causar, pois seu controle é ainda mais 
difícil nesta fase, já que está relacionado com mudanças de hábitos e disponibilidade dos pais11. 

A Pesquisa Nacional da Saúde do Escolar (PENSE) em 2009, realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) coordenou um estudo com 618.555 alunos de 
escolas públicas e privadas de todo o país que freqüentavam o nono ano do ensino fundamental 
(13 a 15 anos). Foram avaliadas questões sobre alimentação, atividade física, condições de vida e 
violência, entre outras. O consumo de guloseimas e de refrigerantes superou o de frutas in 
natura, sendo o de frutas 32%, o de guloseimas 51% e o de refrigerantes 37 %29. 

Estudos realizados30 mostram que a proporção de escolares da rede pública da cidade de 
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Juiz de Fora (MG) com sobrepeso é elevada, propondo o desenvolvimento de medidas de 
prevenção e controle de peso nos escolares. Estas medidas devem envolver não só a instituição 
escolar, através da elaboração de uma dieta equilibrada, mas também os pais ou responsáveis 
pelas crianças, pois o ambiente familiar é muito importante no controle dessa doença. No 
entanto, a abordagem multidisciplinar com pediatras, psicólogos, nutricionistas e outros 
profissionais para o planejamento de intervenções, é significativamente importante no ambiente 
escolar e pré-escolar 31,32. Alguns autores33,34 ressaltam que políticas de prevenção e promoção de 
saúde, alimentação saudável e práticas que envolvam os escolares e seus pais são promissoras 
para o combate contra a obesidade. 

O modelo de atenção primária, que se refere ao primeiro contato de serviços de saúde em 
uma determinada comunidade, representa um forte aliado contra a obesidade infantil, mas é 
preciso um modelo eficaz de atuação, que seja diretamente acessível ao público, com 
profissionais de saúde treinados, proporcionando mudanças de hábitos de vida, aconselhando, 
educando, apoiando e motivando a população34.  

Quando se aborda a questão da educação em saúde, deve-se levar em consideração que a 
saúde de uma dada população é proporcional ao entendimento das informações que ela recebe 
sobre o tema35.  Embora seja muito difícil atuar na estrutura da cultura de um povo, se os 
aspectos de educação em saúde forem enfatizados, com o passar do tempo serão internalizados. 
É nesse momento que o ambiente escolar se torna extremamente importante, com o 
desenvolvimento de ações de prevenção e controle dos distúrbios nutricionais e de educação 
nutricional36,37. 

A formação dos hábitos alimentares está associada à idade escolar. Devido a isso, a 
alimentação comercializada nas escolas deve conter qualidade nutricional adequada, e a merenda 
preparada no âmbito escolar é de extrema importância para atender os requisitos nutricionais. 
Porém, muitas crianças não consomem essa merenda, e sim, lanches de casa ou vendido em 
cantinas escolares, desperdiçando, recursos públicos, além de muitas vezes não ingerir uma 
alimentação saudável, e consequentemente contribuir para complicações de saúde ao longo dos 
anos38.Quando se tem maior consumo de doces, gorduras e refrigerantes, aumenta-se o risco de 
desenvolver diversas doenças, inclusive, cárie dentária, erosão dentária, diabetes mellitus, e 
consequentemente à obesidade39,45. 

Segundo estudo realizado46 as bebidas açucaradas como, por exemplo, os refrigerantes, 
consumidos por crianças e adolescentes em escolas americanas, são consideradas como 
potenciais problemas de saúde, levando ao sobrepeso. Nos últimos anos, a prevenção da 
obesidade tem sido debatida, levando em consideração a estratégia de redução dessas bebidas no 
controle de peso dos jovens. 

É claro que há uma transição nutricional no Brasil e em outros países em 
desenvolvimento, que apresentam a desnutrição e a obesidade concomitantemente. A partir desse 
quadro epidemiológico atual, propõem-se medidas para melhorar o quadro nutricional de nossa 
população com intervenções de incentivo (informação e adoção de práticas saudáveis), apoio 
(motivação) e proteção à saúde47. Essas intervenções não podem ficar somente na teoria, devem 
ser colocadas em prática.  

A Estratégia Global de Alimentação, Atividade Física e Saúde, aprovada em 2004 pela 
Assembléia Mundial da Saúde, mostra uma preocupação com a explosão da obesidade e a 
conseqüência que leva ao aparecimento de doenças crônicas. Tais políticas visam medidas fiscais 
que tornam mais acessíveis os alimentos saudáveis, apoiando e protegendo padrões saudáveis de 
alimentação e atividade física48,49,50. 

 
CONCLUSÃO 
 

A questão da obesidade necessita ser mais debatida no âmbito escolar, contribuindo para 
maior entendimento sobre o assunto por parte de pais, professores e escolares. É de suma 



 
Todendi PF, Borges TS, Schwanke NL, Garcia EL, Krug SBF 

 

 5

importância a conscientização dos escolares sobre os alimentos consumidos, pois os hábitos e 
estilo de vida adquiridos na infância perpetuam na fase adulta. Ademais, se faz necessário o 
incentivo a elaboração de políticas públicas que tratem do tema da merenda escolar e da presença 
da cantina no espaço escolar, de forma que a mesma possa ser regulamentada e controlada por 
equipes multiprofissionais. 

Estratégias de prevenção da saúde são fundamentais para controlar a obesidade em 
escolares, através de orientações nutricionais, adequação da merenda escolar e profissionais de 
saúde, entre eles, nutricionistas na rede escolar, além de se instituir no conteúdo programático 
das escolas, aulas sobre atividade física e alimentação saudável. Os alimentos que são 
comercializados nas escolas devem conter qualidade nutricional adequada, correspondendo às 
necessidades nutricionais na infância e na vida adulta. Existe, portanto, uma intensa necessidade 
de programar estratégias de promoção de alimentação saudável para essa população. 
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